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RESUMO  

 

Este estudo busca verificar a disponibilidade e a cobertura das informações de notificação de 

dengue no município de Codó, Maranhão, analisando dados do SINAN, e do LIRAa para 

descrever o cenário epidemiológico da dengue no município de Codó, bem como diagnosticar 

pontos críticos na cadeia de informações com vistas ao interesse público. A dengue é uma das 

doenças virais com maior taxa de propagação e elevada reincidência. Todos os sorotipos são 

transmitidos pela picada do mosquito Aedes aegypti (Linnaeus, 1762), um mosquito 

antropofílico totalmente adaptado ao ambiente urbano, que também é transmissor da febre 

amarela, e convive com Aedes albopictus (Skuse, 1894), vetor secundário da dengue. O 

trabalho de vigilância feito nos municípios visa monitorar focos e permite detectar possíveis 

sinais epidêmicos e antecipar ações preventivas. Foram obtidos dados de ocorrência de casos 

de dengue e o conjunto de dados do LIRAa 2018 e dados do índice de Infestação Predial 

Regional relativos ao ano de 2017, junto à FUNASA em Codó. O município reúne 

características favoráveis à proliferação do Ae. aegypti, como, condições de saneamento 

ambiental precárias como taxa de esgotamento sanitário adequado em apenas 24,2% das 

residências. No LIRAa realizado na regional (Março/2017), verificou-se que Codó 

apresentava índice de infestação predial baixo IIP = 0,30, sendo portanto classificado como 

satisfatório, mantido no relatório de 2018. A literatura valida a relação positiva entre o IIP e a 

pluviosidade, e o IIP e a incidência de casos, aponta o IIP como um fator crítico significativo 

na transmissão de dengue. Foram contabilizados os valores de incidência de Dengue 

notificados. Os dados são precários na consulta pública, porém tem maior qualidade quando 

consultados diretamente por servidor cadastrado. O sistema padece ainda de problemas como 

a subnotificação de pelo menos 70,4% das informações sobre internação no SINAN. A 

sensibilidade do sistema é considerada baixa por alguns estudos e é necessária a utilização 

concomitante e maior integração entre as bases de dados para aumentar a sensibilidade. Para 

aumentar a eficiência e alcançar de modo mais rápido esse objetivo, deve aumentar a 

integração dos sistemas de informação disponíveis, além de capacitar com infraestrutura e 

pessoal todos os órgãos que tem atividade no sistema de disseminação de informações 

epidemiológicas cruciais, no processo de análise e direcionamento de medidas de controle e 

prevenção de surtos. 

 

Palavras-chave: Epidemiologia, Vigilância epidemiológica, SINAN, Dengue  
 



ABSTRACT 

 

This study aims to investigate the availability and coverage of dengue notification information 

in the municipality of Codó, Maranhão, analyzing data from SINAN and LIRAa to 

characterize the epidemiological scenario of dengue in the municipality of Codó, as well as to 

check critical points in the chain of information in the public interest. Dengue is one of the 

viral diseases with the highest rate of spread and high recurrence. All the serotypes are 

transmitted by the mosquito bite Aedes aegypti (Linnaeus, 1762), an anthropophilic mosquito 

fully adapted to the urban environment, which also transmits yellow fever, and lives with 

Aedes albopictus (Skuse, 1894), a secondary vector of dengue. The surveillance work done in 

the municipalities is aimed at monitoring foci and allows to detect possible epidemic signs 

and to anticipate preventive actions. Data on the occurrence of dengue cases and the data set 

for LIRAa 2018 and data on the Regional Predator Infestation index for the year 2017 were 

obtained from FUNASA in Codó. The municipality has characteristics favorable to the 

proliferation of Ae. aegypti, and poor environmental sanitation conditions as an adequate 

sanitary sewage rate in only 24.2% of households. In the LIRAa carried out in the region 

(March / 2017), it was found that Codó had a low PIII index of PIA = 0.30 and was therefore 

classified as satisfactory, maintained in the 2018 report. The literature validates the positive 

relationship between PII and the rainfall, and the IIP and the incidence of cases indicate the 

IIP as a significant critical factor in the transmission of dengue. The reported incidence of 

Dengue was recorded. The data is precarious in the public consultation, but it has higher 

quality when directly consulted by a registered server. The system also suffers from problems 

such as the underreporting of at least 70.4% of the information on admission to SINAN. 

System sensitivity is considered low by some studies and concomitant use and greater 

integration between databases is needed to increase sensitivity. In order to increase efficiency 

and achieve this objective more rapidly, it should increase the integration of the available 

information systems, as well as equip all the agencies that have activity in the system of 

dissemination of crucial epidemiological information, in the process of analysis and control 

measures and prevention of outbreaks. 

 

Keywords: Epidemiology, Epidemiological Surveillance, SINAN, Dengue 
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1. INTRODUÇÃO 

Dentre as doenças virais mais preocupantes do ponto de vista da saúde humana, 

principalmente em populações urbanas, a Dengue tem destaque por ser apontada como aquela 

com a maior taxa de propagação e elevada reincidência (OMS, 2018). 

A dengue é causada por um vírus pertencente à família Flaviviridae, de gênero 

Flavivirus, que inclui quatro sorotipos (DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4). Todos são 

transmitidos pela picada do mosquito Aedes aegypti (Linnaeus, 1762), que também é 

transmissor da febre amarela, e em algumas áreas, sobretudo no sudeste da Ásia, Aedes 

albopictus (Skuse, 1894), que atua como vetor secundário da dengue (BRASIL, 2017a). 

Embora já esteja presente nas Américas, o Ae. albopictus não foi associado à transmissão da 

dengue nessa região (BRASIL, 2014), embora já tenha sido verificada em condição de 

laboratório a possibilidade de transmissão da dengue por este vetor (MILLER; BALLINGER, 

1988). 

A transmissão da dengue ocasionada pelo mosquito Ae. aegypti de modo geral afeta 

principalmente populações de países tropicais e subtropicais, uma vez que estas regiões 

apresentam características bioclimáticas consideradas propícias para o desenvolvimento e 

manutenção de elevadas densidades populacionais dos vetores da doença (RIBEIRO et al., 

2006). 

O mosquito Ae. aegypti, vetor clássico da dengue na região, é descrito como 

antropofílico, de pastejo principalmente diurno, cuja escolha de sítios de oviposição é 

associada a depósitos naturais e artificiais de água limpa, e também como sendo bem 

adaptado a diferentes ambientes e climas, já tendo sido encontradas larvas mesmo em água 

poluída e altitudes elevadas, o que pode ser favorecido pela boa resistência dos ovos, que 

podem se manter viáveis por até 450 dias, mesmo na ausência de água (TAUIL, 2002). 

O Ae. aegypti é originário da África, onde existem populações selvagens e domésticas. 

Originalmente descrito no Egito, fato que lhe conferiu seu nome especifico, ele tem 

acompanhado o homem em sua permanente migração (BRAGA; VALLE, 2007). A outra 

espécie cogenérica que também ganha importância no contexto da vigilância epidemiológica, 

Ae. albopictus, cuja distribuição original era no sudoeste da Ásia, ilhas do Pacífico e do 

Índico, norte da China, Japão e Madagascar, é considerada na atualidade como uma das mais 

importantes espécies invasoras (MEDLOCK et al., 2012). 
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Descrita como tendo ocorrido inicialmente no Brasil em 1986, no Rio de Janeiro 

(FORATTINI, 1986), quando também foi apontada a sua presença em todos os outros estados 

da Região Sudeste apenas ao fim de um ano (CONSOLI; OLIVEIRA, 1994). Em uma 

atualização realizada em 2002, Ae. albopictus já era mencionado como ausente apenas no 

Amapá, Roraima, Acre, Tocantins, Piauí, Ceará e Sergipe (SANTOS, 2003), porém já em 

2014, apenas Amapá, Roraima, Sergipe e Acre ainda não tinham registros de Ae. albopictus 

(CARVALHO et al., 2014). 

O ciclo da doença envolve a circulação do vírus entre o Ae. aegypti (vetor) e o ser 

humano (reservatório/hospedeiro definitivo), e leva de 8 a 12 dias para que o vetor consiga 

transmitir após o contato com o vírus. Após o mosquito com o vírus picar uma pessoa, 

transcorrem de 3 a 15 dias para que os sintomas da doença se manifestem (BRASIL, 2017a) 

O vetor Ae. aegypti é caracterizado como totalmente adaptado ao ambiente urbano, 

principalmente intradomicílio (LIMA-CAMARA, 2006), por preferência da espécie às 

condições para o seu desenvolvimento bem como a presença humana. A proliferação é 

bastante associada à disponibilidade de criadouros, geralmente depósitos de água acumulada 

em recipientes utilizados pelo homem, como caixas d’água, barris, pneus usados, calhas 

entupidas, vasos para plantas ou outros materiais que possam reter água. 

O trabalho de vigilância feito nos municípios visa monitorar a distribuição do 

mosquito, através da frequência de ocorrência de focos, e permite detectar possíveis sinais 

epidêmicos e antecipar ações preventivas que venham evitar o aumento de casos de 

transmissão de dengue (BRASIL, 2017a). Segundo recomendação da FUNASA, o 

levantamento dos índices de infestação predial, geram informações para o FAD (Sistema de 

Informação de Febre Amarela e Dengue), deveria ser bimestral em municípios infestados e 

quadrimestral nos não infestados (FUNASA, 2001). 

A vigilância epidemiológica no município de Codó atualmente conta com uma equipe 

de 39 agentes em campo, que realizam um trabalho de controle do mosquito transmissor da 

dengue (Ae. aegypti) a partir do emprego de ações físicas (remoção de adultos/larvas), 

educativas (campanhas de conscientização) e químicas (notadamente a adição de larvicida em 

reservatórios de água nas residências e demais edificações). 

Os dados de ocorrência de casos de dengue, assim como de um conjunto de doenças 

tem notificação compulsória, e são direcionados ao Sistema de Informação de Agravos de 

notificação (SINAN), uma base que agrega e possibilita a consulta, análise e difusão de 

informações para os órgãos e agentes interessados na vigilância epidemiológica, servindo para 
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ações de planejamento e execuções de ações voltadas prevenção e controle dessas doenças 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007). 

Este estudo busca verificar a disponibilidade e o grau de cobertura das informações de 

notificação dos casos de dengue no município através de análise dos dados do SINAN, e do 

LIRAa para descrever o cenário epidemiológico da dengue no município de Codó, Maranhão, 

bem como diagnosticar nós críticos na cadeia de informações com vistas ao interesse público 

nas áreas de pesquisa aplicada e vigilância em saúde.  

 

2. OBJETIVOS 

2.1. Objetivo geral 

 Avaliar as fontes de dados de interesse epidemiológico sobre a Dengue  

2.2. Objetivos específicos 

 Caracterizar os parâmetros de avaliação epidemiológica de Dengue no município de 

Codó, Maranhão 

 Identificar as fontes de informação epidemiológica sobre Dengue e sua aplicabilidade 

para a vigilância em saúde 

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

3.1. Área de estudo 

O município de Codó é situado na mesorregião do Leste Maranhense, com população 

estimada (2018) em cerca de 122.600 habitantes, é considerado o quinto mais populoso do 

estado do Maranhão. A densidade demográfica é de 27,06 hab/km² segundo o último censo 

(IBGE, 2010). O clima é do tipo Aw (Köppen), que equivale a tropical de savana ou tropical 

semiúmido, com estação seca bem definida, com mês mais seco em Agosto (12mm) e mês de 

maior precipitação em Março (307mm), com o média de precipitação acumulada anual de 

1526 mm (“Clim. Data.com,” 2018). 

Sob o ponto de vista do risco epidemiológico para a dengue, o município reúne 

características favoráveis à proliferação do Ae. aegypti, tais como, condições de saneamento 

ambiental precárias, com taxa de esgotamento sanitário adequado em apenas 24,2% das 
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residências segundo dados do (IBGE, 2010) além de carências em serviços como destinação 

adequada de resíduos sólidos, e também por se tratar de um município que possui uma 

dinâmica populacional de alta circulação de pessoas de cidades vizinhas em movimento 

diário, o que potencializa o risco de circulação de patógenos como o vírus da dengue. 

 

3.2. Coleta de dados 

Os dados de ocorrência de casos de dengue para esta pesquisa foram obtidos através 

do software TABNET/DATASUS, cuja fonte é o Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), encarregado de registrar e disponibilizar dados sobre a ocorrência 

notificada compulsoriamente para várias doenças (Portaria nº 1.271, de 6 de junho de 2014). 

Esta ferramenta auxilia a avaliação dos riscos para determinada doença e a 

identificação da situação epidemiológica de certa região com consequente auxílio no 

planejamento e avaliação das intervenções. 

Para a análise referente à informação estratégica de vigilância, também foi analisado o 

conjunto de dados do LIRAa 2018, disponibilizado pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 

2018a). Adicionalmente, foram também obtidos dados do índice de Infestação Predial 

Regional relativos ao ano de 2017, junto à FUNASA em Codó. 

O LIRAa é um levantamento dos índices de infestação por Ae. aegypti , que permite 

identificar as áreas do município com maior proporção/ocorrência de focos do mosquito e os 

criadouros predominantes, para assim direcionar as ações (vistorias mais detalhadas, palestras, 

etc.) de controle para as áreas mais críticas. 

O Governo Federal (Ministério da Saúde) considera que o município se encontra em 

situação de emergência a partir do momento em que o índice de infestação predial (IIP), 

obtido através do Levantamento Rápido do Índice de Infestação por Ae. aegypti (LIRAa) 

ultrapassa 4%. 

De acordo com os técnicos da FUNASA consultados, este levantamento é realizado 

através de anotações em boletins de campo diários, onde os tipos de recipientes com focos do 

mosquito são classificados em grupos, de acordo com a Tabela 1. 
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Tabela 1 Categorias utilizadas para o levantamento do índice de infestação predial pela FUNASA no município 
de Codó. 

Grupos/Categorias Subtipos 

Grupo A- Armazenamento de água para consumo humano 
A1- Caixa d´agua ligada á rede 

A2- Depósitos ao nível do solo: consumo doméstico 

Grupo B- Depósitos móveis B1- Vasos/frascos com água, pratos, bebedouros em 
geral, pequenas fontes ornamentais, etc. 

Grupo C- Depósitos fixos C1- Tanques, borracharias, hortas, calhas, piscinas 
não tratadas, toldos, etc. 

Grupo D- Passiveis de remoção/ proteção 
D1- Pneus e outros materiais rodantes 

D2- Lixo(recipiente plásticos, garrafas, latas) 

Grupo E- Naturais 
E1- Axilas de folhas, buracos em árvores, cascas, 
etc. 

 

As análises estatísticas e visualizações foram realizadas utilizando o software de 

planilha eletrônica Microsoft Excel ® e o software estatístico Tableau 2018.3, para 

elaboração das séries temporais, distribuições e mapas. 

Para a elaboração dos mapas e gráficos relativos ao LIRAa 2018 foi necessária a 

extração avançada dos dados de Índice de Infestação Predial da planilha compilada e 

disponibilizada (http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2018/junho/07/Municipios-

LIRAa-.pdf), utilizando o conector de PDF do software de business intelligence Tableau 

versão 2018.3. Após a extração, foi realizada a geocodificação para que o software gerasse os 

pontos de latitude e longitude referentes a cada município. Em tempos de tamanha 

diversidade de possibilidades computacionais, bancos de dados multiplataforma open source 

gratuitos, a liberação de dados de forma tão restritiva ao manuseio configura prejuízo ao 

interesse científico e público em geral. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1. LIRAa 

Nos municípios, o LIRAa é realizado três vezes por ano, nos meses de janeiro, março 

e outubro, sob coordenação do Ministério da Saúde, porém o município de Codó realiza este 

levantamento, quatro vezes por ano sob coordenação da Secretaria de Estado da Saúde do 

Maranhão, nos meses de janeiro, março, junho e outubro, segundo os técnicos da FUNASA 

consultados neste estudo. 

No LIRAa realizado na regional (Março/2017), verificou-se que Codó apresentava 

índice de infestação predial baixo, conforme mostra a Figura 1, embora de acordo com os 
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técnicos, o bairro Trizidela, em Codó, estava com percentual de infestação muito elevado. 

Esse olhar mais casualizado ratifica a importância da manutenção do trabalho desses agentes e 

do monitoramento contínuo. 

As informações prestadas diretamente pelos técnicos da FUNASA contrastam bem 

com a dificuldade de se adquirir informações ou mesmo dados organizados das fontes 

oficiais, como o Ministério da Saúde. Embora o órgão governamental disponha dos dados em 

série histórica, a qualidade, a integridade e o manuseio desses dados traz algumas 

dificuldades, uma vez que os dados são divulgados já de forma calculada e em formatos 

fechados. Do mesmo modo, os dados de Notificação do SINAN são de difícil acesso, uma vez 

que só os operadores cadastrados tem acesso às bases mais atualizadas e o processo de 

publicação para as bases consolidadas costuma ser bem tardio, com defasagem acima de um 

ano, além de distorções como a seletividade da notificação que dá preferência a casos graves e 

hospitalizados. Assim, embora representativo e oportuno, o sistema como um todo precisa de 

um choque de aprimoramento para melhoria da sensibilidade (BARBOSA, 2011; SANTOS et 

al., 2014). 

 

 

Figura 1 Índice de infestação predial calculado até março de 2017 nos municípios da 
regional atendida pelos agentes da Funasa em Codó, Maranhão. Fonte: Fundação Nacional 
de Saúde (FUNASA), ano 2017 

 

Em 2017, a taxa de incidência calculada nacional foi de 116 casos de dengue por 100 

mil habitantes segundo dados do Ministério da Saúde. Esse valor caracteriza redução de 84% 

em relação ao ano anterior, e ainda a redução de 73% dos casos graves de dengue e de 82,4% 

em relação aos óbitos (BRASIL, 2017b). Dos 65.732 focos detectados, 46% eram Depósitos 

de Água, 32% Depósitos Domiciliares e 21% Lixo. 

Merece destaque o fato de que, segundo o Ministério da Saúde, antes o LIRAa era de 

adesão voluntária, no entanto passou a ser obrigatório para a liberação de recursos, como 

forma de incentivar o aumento da cobertura. Obrigatoriedade do levantamento permite ao 
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Ministério da Saúde elaborar estratégias mais efetivas de acordo com a realidade dos 

municípios. Como resultado, desde 2016, o aumento é expressivo, com acréscimo de 73% no 

período 2016-2017, e de 32% entre 2017-nov/2018. 

 

 
Figura 2 Material de campanha elaborado pelo ministério da Saúde, que mostra o aumento 
expressivo na cobertura do LIRAa entre 2016 e 2017, em virtude da obrigatoriedade 
vinculada à liberação de recursos. Fontes: 2016 e 2017 – Ministério da Saúde; 2018 - 
*Elaboração dos autores com base nos dados brutos do LIRAa 

 

Os dados do LIRAa para o ano de 2018 foram divulgados por volta de Junho, e, de 

acordo com o Ministério da Saúde, 5.191 municípios realizaram algum tipo de levantamento 

(BRASIL, 2018a). No Maranhão, de acordo com o órgão federal, os 217 municípios 

realizaram levantamentos, e destes, 169 (77,8%) estão em estado de alerta ou risco para surtos 

de Dengue, Zyka ou Chikungunya (BRASIL, 2018b). No entanto, quando analisado o arquivo 

disponibilizado, verificou-se que alguns municípios não estavam na lista, o que se explica 

pelo fato de que devem ter realizado outra metodologia, como a coleta por armadilhas. Na 

classificação de Risco, 38,5% dos municípios do Maranhão estão em Alerta, 38,04% em 

Risco e 23,41% considerados de valor Satisfatório (Figura 3). O município de Codó 

apresentou IIP = 0,30, sendo portanto classificado como satisfatório. 

A relação positiva entre o IIP e a pluviosidade, e o IIP e a incidência de casos, aponta 

o IIP como um fator crítico significativo na transmissão de dengue (MONTEIRO et al., 2009; 

SOUZA, DE et al., 2010), pois o ciclo se mantém mesmo na ausência de pluviosidade, após 

estabelecidos os criadouros artificiais permanentes, e mesmo em baixas densidades 

populacionais (SOUZA, DE et al., 2010).  
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Figura 3 Distribuição espacial dos valores calculados de Índice de 
Infestação Predial nos municípios do estado do Maranhão, Brasil 

 

De acordo com a Vigilância Epidemiológica Municipal de Codó o município vem 

apresentado grandes abundâncias das espécies Ae. aegypti e Ae. albopictus em diferentes 

locais da cidade e em diferentes períodos climáticos. Essa distribuição ocorre principalmente 

porque a cidade oferece condições favoráveis para essas espécies. Essa propagação uma causa 

série preocupações para os órgãos de saúde, que devem promover ações de controle, visando, 

assim, a manutenção da qualidade de vida dos cidadãos. Embora o vetor de Dengue mais 

competente seja Ae. aegypti, não se deve negligenciar o monitoramento de Ae. albopictus, 

dada a possibilidade de que essa espécie venha a vetorizar Dengue, além da febre amarela 

(COUTO-LIMA et al., 2017). 

Um levantamento realizado por (SILVA, 2015), nos bairros Nova Jerusalém, São 

Francisco e Codó Novo, na área urbana do município de Codó por meio da coleta de imaturos 

e adultos registrou 37.917 ovos nas armadilhas de oviposição. A contagem após eclosão 

(n=4.4700 resultou em 72,3% de Ae. aegypti e 27,7% de Ae. Albopictus), uma distribuição 

heterogênea comum na ocorrência das duas espécies na mesma área e que pode ser associada 

à competição (HONÓRIO et al., 2003). As autoras associaram a coleta irregular de lixo e a 

presença de vegetação, condições que favorecem a manutenção de densidades desses vetores 

(LIMA-CAMARA et al., 2006). A quantidade de indivíduos coletados foi significativamente 

maior no período chuvoso, condição que favorece em escala a proliferação das duas espécies, 

uma vez que o fator principal para a explosão aparece na combinação de temperatura e 
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disponibilidade de coleções de água parada, que se intensificam nesse período (RIBEIRO et 

al., 2006; SOUZA, DE et al., 2010). 

Do ponto de vista da vigilância, é importante tomar em consideração que o voo diário 

desses mosquitos pode levá-los a se propagar por 800m em 6 dias. Considerando o ciclo 

médio do Dengue, um novo caso de dengue poderia ser verificado a 1km de distância do outro 

em apenas poucos dias (HONÓRIO et al., 2003). 

 

4.2. Notificações de Dengue 

Foram contabilizados os valores de incidência de Dengue notificados provenientes 

de duas origens do mesmo sistema, o SINAN. A primeira origem foi a requisição direta a um 

servidor da FUNASA que acessou o sistema e realizou uma consulta (Tabela 2). A segunda 

fonte foi o banco de dados público do SINAN via Tabnet-Datasus, uma ferramenta online que 

gera as consultas a partir dos filtros do usuário (Figura 4).  

 

Tabela 2 Notificação/Investigação Dengue – obtida do SINAN, Codó, Maranhão. Fonte: Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação - SINAN DENGUE ONLINE, responsável: Francisco Rangel Oliveira Silva, 
Operador de Sistemas SEMUS/Codó 

Ano  Dengue 
Clássico 

Dengue com 
complicações 

Febre Hemorrágica 
do Dengue 

Descartado Inconclusivo Total 

2007 148 4 1 21 17 194 

2008 5 0 0 102 0 108 

2009 4 0 0 93 1 100 

2010 3 0 0 6 0 10 

2011 7 0 0 23 1 31 

2012 4 0 0 6 6 16 

2013 9 0 0 4 1 14 

2014 3 0 0 28 2 33 

2015 20 0 0 23 2 45 

2016 6 0 0 113 0 119 

Total 209 4 1 419 30 670 

 

 

 



20 

 
Figura 4 DENGUE - Notificações registradas no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação – Maranhão. Notificação por Município e Ano do primeiro sintoma. Fonte: 
Ministério da Saúde/SVS Sistema de Informação de Agravos de Notificação Sinan Net 

 

O que pode ser verificado já de início é a diferença na disponibilidade das 

informações. A consulta pública só dá acesso aos casos até 2012, enquanto que o acesso de 

servidor público autorizado permite visualizar o banco de dados atualizado. 

Filtrando a busca pelo código CID 10 para Dengue, os resultados permitem 

contabilizar um período maior, inclusive segmentando por mês e ano. Chama atenção a 

sazonalidade do registro, geralmente concentrando ocorrências nos períodos de fevereiro a 

abril, período que coincide com o ápice da pluviosidade anual na região (Figura 5). 

 

 
Figura 5 Morbidade Hospitalar do SUS - por local de internação – Maranhão. Lista Morbidade Dengue [dengue 
clásssico]. Período:Jan/2008-Abr/2018 Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do 
SUS (SIH/SUS) 

 

Em um estudo de estimativa por captura e recaptura de informação sobre notificação 

de Dengue nos sistemas SINAN e SIH-SUS, Silva, (2009) verificou subnotificação de pelo 

menos 70,4% das informações sobre internação no SINAN, com inconsistência entre o caso 

notificado no SINAN e o registro da internação no SIH. A sensibilidade do sistema foi 

considerada baixa no período avaliado. A autora indica a necessidade de utilização 

concomitante e maior integração entre as bases de dados para aumentar a sensibilidade. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como bem pontuam as Diretrizes Nacionais, é necessário integrar e articular a 

vigilância epidemiológica e entomológica com a atenção básica, “de maneira a potencializar o 

trabalho e evitar a duplicidade das ações, considerando especialmente o trabalho desenvolvido 

pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e pelos Agentes de Controle de Endemias 

(ACE)” (BRASIL, 2009). 

Para aumentar a eficiência e alcançar de modo mais rápido esse objetivo, os 

tomadores de decisão devem ampliar esforços no sentido de aumentar a integração dos 

sistemas de informação disponíveis, além de capacitar com infraestrutura e pessoal todos os 

órgãos que tem atividade no sistema de disseminação de informações epidemiológicas. 

A modernização dos bancos de dados, bem como dos processos de aquisição, 

processamento, validação e publicação dos dados é tarefa crucial, pois afeta diretamente no 

processo de análise e direcionamento de medidas de controle e prevenção de surtos. 
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APÊNDICE 

Formulário padrão – Ficha de Investigação SINAN Dengue e Chikungunya 
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